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E PAIVA MONTU. 01ANTONIO rDE PAIVA MONITRO FILHO

of.	 PL
PROJETO DE LEI

0i-0832/J995

DispOe sobre a pavimentação e iluminação
das vias de acesso dos prOprios munici-
pais que especifica, e dá outras provi-
dencias.

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA :

Art. 1 2 - O Poder Público Municipal pavimentará e
iluminará as vias de acesso ás Creches,
Escolas Municipais de Educação Infantil -
EMEIs, Escolas Municipais de Primeiro
Grau - EMPGs, Escolas Municipais de Pri-
meiro e Segundo Grau - EMPSGs, Escolas
Municipais de Educação de DeficientesAu-
ditivcs-EMEDAS, Casa de Cultura, Postos de
Saúde, Bibliotecas, Parques, bem 	 como,
a todas as demais que levem a prOprios
Municipais prestadores de serviço públi-
co.

Art. 2 2 - O Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.

Art. 3 2 - As despesas para execução desta lei cor--
rerao por conta de dotaçoes orçamenta-
rias prOprias, suplementadas se necessá-
rio.

Art. A 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçOes em
contrário.

Sala das SessOes,	 Otp St.)0 ot4155-,

SEÇÃO DE REVISÃO

06 SET 1995

Vereador

cod. 0561 Impr....W ~ogMleocha USP,
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Folha n.o	 02, 	do phg:

n.o 	 2 	de 19 Ct.gi

•

•

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo

facilitar o acesso aos prOprios municipais, conforme exem-

plificação constante da iniciativa, principalmente em dias

de chuva e a noite, dando maior segurança física e facili-

tando a chegada da população em geral A esses serviços públi

cos.

Os veículos de entrega de alimentos pere

cíveis, merendas, materiais, bem como, caminhão de lixo que

efetuam o recolhimento pertinente, de enorme monta e, ain

da ambulancias que, eventualmente socorrem de forma emergen

cial, bem como, viaturas da guarda civil metropolitana, a-
-

traves das rondas de vigilancia, poderão com maior preste-

za e de maneira mais competente prestar melhores serviços

a comunidade to sofrida e carente dessa pauliceia, depa -

rando-se com vias pavimentadas e iluminadas.

Desta feita, tendo em vista o supramen-

cionado, espera guarida dessa Nobre Casa Parlamentar a pre

sente iniciativa, como medida de inteira Justiça.

cod. 0661 Improaao wrriço préfloo aa CMSP,
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832	 95	 18  09	 95
do processo ri° 	 de 19 (e)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 18-09-95

A com de Cond. o bailou

.2.22_/.2-2_/ 95-

• LUIZ ARE1WCARVALHO
Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD, 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ao Nobre Vereador

para relatar.

SEGUE

sob folha

md@hido na Cemissio de

(40	 1,04	 e,Justiçi

Itt_15._00 uu à4J.121h3.

	 juntado .	 . nesta data, 	

n? 	 04 
documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	
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1Sala da Comisso de Constituiç7ío e justiça,

cds/p1832-95

e

17 - RELCOM

C(24-	 ~ 17-1732/1995 -	 2 t2:740W
16 - PAR d/16-1487/199.5

DA COMISSO DE COMST1TU1ÇO DE
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 832/95.	 A

•
Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho,svisa obrigar ,a Prefeitura a
p avimentar e iluminar as vias de acesso a Escolas, Creches e
Casas de Cultura Municipais.

Apesar de seus louváveis prop6sitos, n2eo pode
prosperar. A pavimentaç'ão das mias póblicas do Município é
promovida pela Prefeitura em regimq, contribuiç'ão de
melhoria, isto é, financiada pelos proPr'ietrlos dos lotes.
Quanto à 1 lumina4io páblica, a cargo de uma empresa
estadual, também é realizada nessas mesmas condiç2ies. Além
disso, a competência para propor leis que disponham sobre
obras e serviços municipais é privativa do . Prefeito, por
força do artigo 37 7 §251, IV, da Lei Orgânica do Município.
Por esses motivos o parecer é

Pela Ilegalidade.
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MEMORANDO N2 173 / 95 ATM

Vereador: TONINHO PAIVA
Viaduto Jacaret, 100 - SI1113 -11.o anda,

.0~00 - São Paulo - SP

sbc.-

Atenciosamente

LtRICARITAEMDÉ CARVALHO
Assessor Téenllo Leg. Chefe-

A. T. M.

Folb3 r.o_
!

.v-,.2; •

t9
-- do pril

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13	 Outubro	 95
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

Ao nobre Vereador:

Antonio Paiva

O EL-832/95 , de sua autoria, será
.	 -

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

4111	 CÁMARA daVaPAt93ErfiOnt:Z' 
79 do Regimento Interno.
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RECORRENTE Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO•

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

" PARECER n 9 1487/95 "

RECORRIDA

RECURSO

11 - REC
11-0128/1995

REFERÊNCIA • Parecer n 2 1487/95 da COMISSÃO DE CONSTI

TUIÇÃO E JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei

nQ 832/95.

•

e0191~0WW~MicodaCIASP. ,cod. 0561
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•

•

EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO,

vem, à presença desse Egregio Plenário, interpor Recurso con-

tra o PARECER n 2 1487/95, exarado pela COMISSÃO DE CONSTITUI-

ÇÃO E JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei n 2 832/95, consoante as

razões em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento à 	 presente

peça recursal.

São Paulo, 01 de novembro de 1995.

4594104/
ANTONIO	 PAIVA MON4IRO FILHO

Vereador

1itnpromo no oarniço pratico Po SP.

cod. 0561
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RECORRENTE Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

Mb.

•

RECORRIDA	 •.	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

" PARECER n g. 1487/95 "

REFERÊNCIA	 :	 PARECER n g 1487/95 da COMISSÃO DE CONS-

TITUIÇÃO E JUSTIÇA sobre o Projeto	 de

Lei n g 832/95.

RAZÕES DO RECORRENTE

O Projeto de Lei n g 832/95 dispSe sobre

a pavimentação e iluminação das vias de

acesso dos prOprios municipais que espe

cifica, e dá outras providencias.

O objetivo e facilitar o acesso	 aos
,	 .

proprios municipais, principalmente em

dias de chuva e a noite, dando	 maior

segurança física e propiciando) de forma

mais amena a chegada da populaça°	 em

geral a esses serviços públicos.

•

/ segue

oP
cod. 0561

.preso no werriço píneo tle COOP.
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•

O Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho,

impetra o presente Recurso contra o Parecer

n e 1487/95 da Comissão de Constituição e

Justiça que declarou falecer de base legal

o Projeto de Lei n g 832/95, prolatado nos

seguintes termos: "Projeto de Lei, de auto-

ria do Nobre Vereador Antonio de Paiva Mon-

teiro Filho, visa obrigar a Prefeitura a pa

vimentar e iluminar as vias de acesso a Es-

colas, Creches e Casas de Cultura Municipais.

Apesar de seus louváveis propOsitos,não po-

de prosperar. A pavimentaçao das vias pu-

blicas do Município e promovida pela Prefei
tura em regime de contribuição de melhoria,

isto e, financiada pelos proprietários dos

lotes. Quanto à iluminação pública, a cargo

de uma empresa estadual, também e realizada

nessas mesmas condiçOes. Alem disso, a com-

petencia para propor leis que disponham so

bre obras e serviços municipais e privativa
do Prefeito, por força do artigo 37, §22,IV,

da Lei Organica do Município. Por esses mo-

tivos o parecer

Pela Ilegalidade.
-

Sala da Comissao de Constituiçao e Justiça. "

/ segue

cod. 0561
0~140 1.0 1~MICOda CIA SP,
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•

•

Em se analisando o Parecer n 2 1487/95 da

Comissão de Constituição e Justiça, tem-

-se que o mesmo, siquer leves escoriaçOes

causou ao bem lançado Projeto de Lei n2

832/95, que, adstrito aos fatos, bem a-

plicou a legislação vigente pertinente e

fundamento legal louvável.

Inexiste ilegalidade no Projeto de Lei

nQ 832/95

(grifo nosso)

Os fatos jábemdelineados e relatados que

deram origem a magna " questio juris "

trazidos no presente recurso, ensejadores

da apreciação dos Nobres Vereadores, na-

da mais, nada menos, se prendem a delica

da questão da ilegalidade do Projeto de

Lei em lide.

O Parecer da Comissão de Constituição e

Justiça foi adargado como sendo preceitos

reguladores da matéria o artigo 37,§ 22,

IV, da Lei Orgânica do Município.

O artigo 13 da Lei Orgânica do Município

dispOe : " Cabe à Câmara, com sanção do

Prefeito, dispor sobre as matérias	 de

competencia do Município, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interes-

se local;

IP

O Município pode legislar sobre qualquer

assunto de peculiar interesse.

/ segue

ImprWO ao seraldo gráfico da CM51;9131

cod. 0561
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•

Há que se constatar que a mataria, ora

epigrafada, e atinente ao interesse lo
cal, dado que os veículos de entrega

de alimentos perecíveis, merendas, ma-

teriais, bem como, caminhOes de lixo

que efetuam o recolhimento competente,

ambulâncias, viaturas da guarda civil

metropolitana e outros j na prestação de

serviços de emergência e vigilância à

comunidade tão sofrida e carente da

pauliceia, deparando-se com vias pavi-

mentadas e iluminadas, de melhor forma,

atenderão as expectativas dos munici-

pes.

Assim, o interesse local, outrora "pe-

culiar interesse" deve ser entendido

como um interesse, predominantemente

em confronto com interesses do Estado

e da Uniao.

Desta forma, conclui-se que a matéria

toca o interesse local, a competência

e do Município, do legislador Munici-

pal, decorrendo tal interpretação do

alargamento do entendimento dado pela

Constituiçao de 1988 que suprimiu	 a
-

expressao "peculiar interesse" (arti-

go 30 da Constituição Federal e do

artigo 13, inciso I da Lei Organica

do Município) substituindo-a por " in

teresse local ", mais abrangente.

/ segue

ie)ffil....ao no alenriço gralleo o• CYScod. 0561
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cod. 0561
ao ~viço grane. da CMSP,

A compreensão desse conceito de interesse

local abarca todos os aspectos relaciona-

dos as necessidades do Governo Municipal

no escopo de atingir seus objetivos, onde

está inserida a satisfação das expectati-

vas dos Munícipes.

Desta feita, tem-se de forma clara e in-

sofismável, que a matéria tratada no Pro-

jeto de Lei n 2 832/95 está agasalhada pe-

lo Artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do

Município e artigo 30 da Carta Magna Na-

cional, não podendo prosperar a fundamen-
-

taçao do Parecer n 2 1487/95 da Comisso

de Constituição e Justiça.

Depreende-se por tudo que foi mencionado

a grande importância do tema aludido, vi-

sando sempre a segurança, estabilidade so

cial, integridade física, moral, expecta-

tiva e melhor entrelaçamento dos muníci-

pes com o escopo de uma vida digna, condi
-

çao vivencial respeituosa.

Demonstrado está, a necessidade de refor-

mar-se o Parecer n 2 1487/95 da Comissão

de Constituição e Justiça sobre o Projeto

de Lei n 2 832/95. Na verdade este parecer

não se sustenta tecnicamente.

O Projeto de Lei n 2 832/95, não e incons-

titucional, mui menos legal, porque não

infringe nenhum preceito da legislação vi

gente sobre a mataria em pauta de discus-

são.

/ segue
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•

Posto isto e, tendo em vista os motivos

aduzidos espera o Recorrente, a reforma

do Parecer n 2 1487/95 da Comissão de

Constituição e Justiça, por esse Egre-

gio Plenário, com o normal procedimento

da rejeiçao do Parecer, ora recorrido.

Por ser de inteira Justiça, aguarda o

acolhimento do Recurso pelo Egregio

Plenário.

Anexos: 1) Projeto de Lei n 2 832/95

(fls.0e/W)

2) Parecer n 2 1487/95 (fls.

10)

Sala das SessOes,

ANTONIO DE rAIVA MONT R
Y

O FILHO
dge-144jIt

Vereadtx

09'engomo. no ~viço oranoo el• CIIISP, /

cod. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Info:amaça°, rubricado como folha n! 	 Li	 ( 

5ipb 2  de,9	 (a)56 	 (;),	  .• —
NOEMIA MARIA DA SILVA M:RQ "à

do processo n 

Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

• we'cbdrE;;--
Ass. Tecn. Legislativ6 - Chefe Substituto

A.	 M.

DEPARTATOSITTD

IDEIDOCUiVE'lv.ç.40

	

SEÇÃO	 DE AR C; U;

ccce:radD ci 

	

LIVio ' em	 .=24

h87 	
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documento	 papel para informaçao, rubricado A

4111"
tnIr

•;•,,	 ,t

•

.	 I.

SEGUE 	 571,.. 	  juntado. .f\). nesta data, 	

sob folha	 ..  	 AG	

tal 	 	 AN.E. E154;

_

Asa!atente T:calco

Em

A rb
irtção M
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 P
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19
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- 021111IP,
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ofixÀilmost,N,

REQUERIMENTO

•

•

13	 RDS
13-0902/1997

REQUEIRO á Douta Mesa, na forma regimental,

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva-

mento do P.L. 832/95, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

Sala das SessOes,

VEREADORISÉ

Líder o P.F.L.

• tf, a• •	
• •••• • ••• • • • ••••=1 ----- 	

1,1

'

23 48R 1997

CÓD. 0522
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Ao DT. 94 Gra. Chef6:

Pe-OArquivar o promsnto procesto.

a 6 	-ri
1~~1••••••••••••••".

LUIZ AREIAS Cre CARVALHO
ABL Técrt Lig. 0144 -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°0 I ° 83." 	 de 19	 Os/  06 	 (a) 	

VIVIANE,
Anis:ente Té

REMA PÓ
de Direção I

ATM - Sr. Assessor Chefe,

4902-/c3"?"
Em atendimento ao	 S. .0.	 ..	 ..... , segue o

presente expediente para volta à. tramitaçàío.

REGINA APARECIDA RARRIO9
Chefe de &ga p TtegIca 11

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESPC01). 0233
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CÁMARA ;-: IJNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juntaco(s) Resta data documenzo(s) rubc.)

sob if ------ 	 e fclha de inioi	 so n°

NI 00 10 a( YURI FCA FA ON
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